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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO MANEJADO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DA TNU. CONTROVÉRSIA SOBRE O 
CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
QUESTÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática desta Relatoria, pela qual  não 
se conheceu de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, uma vez que a divergência 
posta dizia respeito a questão de direito processual, e não de direito material.
2. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato judicial, e liminarmente 
indeferido, ao argumento de que o remédio não se adequaria à sistemática dos Juizados Especiais 
Federais.
3. A matéria veiculada no Pedido de Uniformização é de natureza estritamente processual, uma 
vez que diz respeito à adequação da via eleita para impugnação de decisões contra as quais se 
alega que não há recurso previsto em norma. Tanto é assim que a pretensão exposta é a de 
aplicação do Enunciado 376 da Súmula do STJ (sem que se proceda a qualquer cotejo entre 
decisões de Turmas Recursais), cujo escopo processual não se discute.
4. Sendo assim, uma vez que, no presente caso, além de desafiar decisão monocrática, o 
incidente de uniformização foi apresentado para discutir a "possibilidade de impetração de 
mandado de segurança como sucedâneo recursal em sede de Juizado Especial Federal na fase de 
execução do processo" (fl. 104, e-STJ), não se vislumbram razões para a reforma da decisão 
recorrida, nos termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior (AgInt no Puil 117/RO, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 17.5.2017; AgInt no PUIL 127/RO, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 27.3.2017; AgInt no PUIL 2.392/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 19.8.2022).
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2023 a 17/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática desta Relatoria, pela 

qual não se conheceu de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, uma vez 

que a divergência posta dizia respeito a questão de direito processual, e não de 

direito material.

Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato 

judicial, e liminarmente indeferido, ao argumento de que o remédio não se adequaria 

à sistemática dos Juizados Especiais Federais. 

Com o indeferimento da inicial do mandamus, buscou-se a 

manifestação da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência quanto à 

possibilidade do manejo em comento "nos casos em que não haja a previsão legal de 

cabimento de qualquer outro recurso com efeito suspensivo" (fls. 39, e-STJ). 

Inadmitido o incidente, por decisão monocrática da Presidência da 

TNU, o PUIL foi distribuído neste eg. STJ, sem, contudo, ultrapassar a barreira do 

conhecimento, o que dá origem ao recurso sub examine.

O agravante afirma:

o mérito recursal do pedido de uniformização não está 
relacionado à matéria processual, posto que cinge-se da controvérsia, única e 
exclusivamente em saber o entendimento do C. STJ acerca da possibilidade do 
manejo do remédio constitucional de mandado de segurança contra ato judicial, 
nos casos em que não haja a previsão legal de cabimento de qualquer outro 
recurso com efeito suspensivo, haja vista em fase de liquidação de sentença, os 
cálculos elaborados pela contadoria judicial utilizou incorretamente a TR como 
índice da correção monetária, porém este foi declarado inconstitucional no 
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julgamento do Tema 810 pelo STF. (fl. 131, e-STJ)

Sem contraminuta.

É o Relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DA TNU. CONTROVÉRSIA SOBRE O CABIMENTO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. QUESTÃO DE 
NATUREZA PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática desta Relatoria, 
pela qual  não se conheceu de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, 
uma vez que a divergência posta dizia respeito a questão de direito processual, e 
não de direito material.
2. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato judicial, 
e liminarmente indeferido, ao argumento de que o remédio não se adequaria à 
sistemática dos Juizados Especiais Federais. 
3. A matéria veiculada no Pedido de Uniformização é de natureza estritamente 
processual, uma vez que diz respeito à adequação da via eleita para impugnação 
de decisões contra as quais se alega que não há recurso previsto em norma. 
Tanto é assim que a pretensão exposta é a de aplicação do Enunciado 376 da 
Súmula do STJ (sem que se proceda a qualquer cotejo entre decisões de Turmas 
Recursais), cujo escopo processual não se discute. 
4. Sendo assim, uma vez que, no presente caso, além de desafiar decisão 
monocrática, o incidente de uniformização foi apresentado para discutir a 
"possibilidade de impetração de mandado de segurança como sucedâneo 
recursal em sede de Juizado Especial Federal na fase de execução do processo" 
(fl. 104, e-STJ), não se vislumbram razões para a reforma da decisão recorrida, 
nos termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior (AgInt no Puil 
117/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 17.5.2017; AgInt no 
PUIL 127/RO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
27.3.2017; AgInt no PUIL 2.392/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 19.8.2022).
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

recurso não comporta acolhimento.

Os Pedidos de Uniformização de Interpretação de Lei Federal ao 

Superior Tribunal de Justiça somente serão cabíveis quando houver divergência 

proferida por Turmas Recursais sobre questões de direito material, em contradição a 

súmula ou jurisprudência dominante do STJ. 

Ao contrário do que afirma o agravante, a matéria veiculada no Pedido 

de Uniformização é de natureza estritamente processual, uma vez que diz respeito à 

adequação da via eleita para impugnação de decisões contra as quais se alega que 

não há recurso previsto em norma. E tanto é assim que a pretensão exposta é a de 

aplicação do Enunciado 376 da Súmula do STJ (sem que se proceda a qualquer 

cotejo entre decisões de Turmas Recursais), cujo escopo processual não se discute. 

Sendo assim, uma vez que, no presente caso, além de desafiar decisão 

monocrática, o incidente de uniformização foi apresentado para discutir a 

"possibilidade  de  impetração  de  mandado  de  segurança  como sucedâneo 

recursal em sede de Juizado Especial Federal na fase de execução do processo" (fl. 

104, e-STJ), não se vislumbram razões para a reforma da decisão recorrida, nos 

termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA LEI N. 
12.153/2009. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MATÉRIA PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA, ENTRE 
TURMAS RECURSAIS QUANTO À QUESTÃO DE DIREITO 
MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA 
ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
presente pedido de uniformização de interpretação de lei, por se tratar o caso de 
discussão sobre matéria processual.

2. Este pedido de uniformização de interpretação de lei, com 
fundamento no art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, foi requerido pelo 
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agravante, contra acórdão da Turma Recursal do Estado de Rondônia, e se 
reporta ao fundamento de divergência jurisprudencial, quanto à fixação de 
honorários advocatícios, em relação à Turma Recursal dos Juizados Especiais 
do Distrito Federal.

3. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009 e da 
jurisprudência deste STJ, o incidente de uniformização e interpretação de lei 
somente é cabível quando há divergência, entre Turmas Recursais, sobre 
questões de direito material, o que não ocorre, no caso. Nesse sentido: STJ, 
AgInt no PUIL 8/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de 
30/6/2016.

4. Demais disso, na forma da jurisprudência da Primeira Seção 
do STJ, em caso idêntico, "não se conhece do pedido de uniformização de 
interpretação de lei, previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, quando não há 
similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados" (STJ, AgInt no PUIL 
33/RO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
21/09/2016). No caso, os acórdãos paradigmas, proferidos pela Turma Recursal 
do Distrito Federal, consignaram que "não tendo sido apresentadas contrarrazões 
ao recurso pela parte agravada [...], não se mostra cabível a condenação ao 
pagamento de honorários de sucumbência". O acórdão impugnado, porém, não 
trata dessa moldura fática (existência ou não de contrarrazões), pelo que inexiste 
similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados. Precedente: AgInt no 
PUIL 44/RO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
23/11/2016, DJe 29/11/2016.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no PUIL 
117/RO, Rel. Min. OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO PEDIDO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA, ENTRE AS 
TURMAS RECURSAIS, QUANTO À QUESTÃO DE DIREITO 
MATERIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A decisão agravada está em consonância com orientação 
desta Corte, segundo a qual, o cabimento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei é possível apenas quando houver controvérsia sobre 
questões de direito material, bem como situações em que Turmas de diferentes 
Estados derem à lei federal interpretações divergentes ou a decisão proferida 
afrontar súmula deste Tribunal.

III - A Agravante se insurge contra decisão de Turma Recursal 
sob a perspectiva de que os honorários advocatícios foram fixados de maneira 
desproporcional. Sendo assim, forçoso reconhecer a inadmissibilidade do 
pedido, porquanto trata-se de pedido concernente a matéria processual, qual 
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seja, fixação de honorários advocatícios. Neste sentido, decisão proferida pelo 
Ministro Humberto Martins no PUIL 41/RO, DJe 15/4/2016.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no PUIL 127/RO, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 27/03/2017);

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL 
DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU. PEDIDO MANEJADO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA PRESIDÊNCIA DA TNU. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO 
CONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(AgInt no PUIL n. 2.392/DF, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/8/2022.)

Por todo o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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AgInt no PUIL 3.569 / SP
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Sessão Virtual de 11/10/2023 a 17/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : JOSE MARCOS NOVAIS
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
DANIELLA CAVALCANTE MARTINS - SP442921

REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MARCOS NOVAIS
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
DANIELLA CAVALCANTE MARTINS - SP442921

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2023 a 17/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 18 de outubro de 2023
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